
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2808223 - PA (2024/0465842-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : PRIME SPE CONSTRUCAO LTDA 
ADVOGADOS : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270

RICARDO CALDERARO ROCHA - PA017619
ARNALDO ABREU PEREIRA - PA014512

AGRAVADO : MARIA DULCE VAZ DE LIMA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO BESSA JUNIOR - PA011163

NATALIN DE MELO FERREIRA - PA015468
NILZA RODRIGUES BESSA - MS026404

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  C/C
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  FALSO  MOTIVO.  ART.  140  DO  CÓDIGO
CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO
STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1.  A  ausência  de  prequestionamento  impede  o  conhecimento  da  tese  de
violação do art. 140 do Código Civil, por não ter o conteúdo normativo sido
apreciado  pelo  Tribunal  de  origem,  nem  terem  sido  opostos  embargos  de
declaração para suprir eventual omissão, incidindo, por analogia, os óbices das
Súmulas 282 e 356 do STF. 
2. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA  C/C
PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  FALSO  MOTIVO.  ART.  140  DO  CÓDIGO
CIVIL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO
STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1.  A  ausência  de  prequestionamento  impede  o  conhecimento  da  tese  de
violação do art. 140 do Código Civil, por não ter o conteúdo normativo sido
apreciado  pelo  Tribunal  de  origem,  nem  terem  sido  opostos  embargos  de
declaração para suprir eventual omissão, incidindo, por analogia, os óbices das
Súmulas 282 e 356 do STF. 
2. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por PRIME SPE CONSTRUÇÃO

LTDA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no art. 105, III, “a”, da

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Pará,

assim ementado:
“AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  –  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
RECORRIDA  -  AUSÊNCIA  DE  FATOS  E  FUNDAMENTOS  NOVOS  –
ARGUMENTOS  QUE  NÃO  ENFRENTAM  OS  FUNDAMENTOS
DECISÓRIOS - AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1 – Agravo interno que deve ser conhecido, eis que interposto no prazo legal,
sendo efetuado o pagamento do preparo.
2 - Sobressaem insuficientes as alegações do agravante, inexistindo qualquer
novidade  nas  razões  recursais  que  possam  ensejar  a  modificação  nos
fundamentos constantes da decisão recorrida, impondo-se a sua manutenção.
3  -  A  decisão  agravada  restou,  suficientemente,  fundamentada,  concluindo
pela  rescisão  contratual  por  culpa  da  promitente  vendedora,  diante  da
ausência de entrega da documentação necessária para o financiamento do
bem imóvel.
4 – AGRAVO INTERNO CONHECIDO e DESPROVIDO. Decisão mantida.”
(e-STJ, fl. 318)
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Em seu recurso especial, a recorrente alega violação do art. 140 do Código Civil, pois

teria havido falso motivo determinante para a rescisão, já que a desistência da compradora se

basearia em suposto “aumento” do saldo devedor que, segundo sustentado, adviria apenas de

correção monetária, e não de inadimplemento da recorrente do dever de entregar a documentação

necessária à obtenção do financiamento do imóvel. 

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 342/351).

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Quanto  à  alegada  violação  do  art.  140  do  CC e  à  tese  de  que  a  recorrida  teria

apontado  falso  motivo  determinante  para  a  rescisão  contratual,  verifica-se  que  o  conteúdo

normativo dos dispositivos invocados no apelo nobre não foi  apreciado pelo Tribunal a quo,

tampouco foram opostos embargos declaratórios para sanar eventual omissão. Dessa forma, à

falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do

STF. Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DEVEDORA  EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  ALEGAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL.
AUSÊNCIA DE EXAME. SÚMULAS N. 282 E  356/STF. PERSONALIDADE
JURÍDICA.  DESCONSIDERAÇÃO.  SÚMULA  N.  581/STJ. NÃO
PROVIMENTO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
2. "O processamento de pedido de recuperação judicial da empresa que tem a
sua personalidade jurídica desconsiderada não impede o prosseguimento da
execução redirecionada contra os sócios, visto que eventual constrição dos
bens destes não afetará o patrimônio da empresa recuperanda, tampouco a
sua capacidade de soerguimento."
(REsp n. 2.034.442/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  2.066.039/PR, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  EM  DOBRO.  MÁ-FÉ
CARACTERIZADA.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO
STJ.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
SÚMULA N. 283 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela existência de má-fé
na  cobrança  de  dívida  quitada.  Alterar  esse  entendimento  demandaria  o
reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
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3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282
e 356 do STF.
4.  O recurso  especial  que  não impugna fundamento  do  acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283 do
STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1663414/MT, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 31/08/2020)(grifei)

Diante do exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Com supedâneo no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os

honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas instâncias

ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido

dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRIME SPE CONSTRUCAO LTDA 
ADVOGADOS : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270

RICARDO CALDERARO ROCHA - PA017619
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO /
RESOLUÇÃO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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